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CONSELHO DIRETOR 

ATO DO CONSELHO DIRETOR 

 

RESOLUÇÃO INEA Nº 131 DE 22 DE DEZEMBRO 2015. 

 

ESTABELECE MECANISMOS PARA A 

PRESTAÇÃO DE CONTAS, PELAS 

ENTIDADES DELEGATÁRIAS DE 

FUNÇÕES DE AGÊNCIA DE ÁGUA, DOS 

GASTOS REALIZADOS NA EXECUÇÃO 

DOS CONTRATOS DE GESTÃO 

CELEBRADOS NOS TERMOS DA LEI 

ESTADUAL Nº 5.639, DE 06 DE JANEIRO 

DE 2010. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR DO INSTITUTO ESTADUAL DO 

AMBIENTE (INEA), reunido nos dias 14 de dezembro de 2015, no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 8º, XVIII do Decreto Estadual nº 41.628, de 12 de janeiro de 

2009, conforme processo administrativo nº E-07/002.12757/2015, 

CONSIDERANDO: 

 - a obrigatoriedade da prestação de contas de todos quantos tiverem de comprovar o 

cumprimento dos encargos assumidos pelo uso, emprego, guarda ou movimentação de 

bens, numerário e valores, conforme determina o inciso IV do artigo 22 do Decreto nº 

43.463, de 14 de fevereiro de 2012;  

- a necessidade de disciplinar os mecanismos de prestação de contas das entidades 

delegatárias sobre os gastos realizados na vigência e execução dos contratos de gestão 

celebrados nos termos da Lei estadual 5.639/10, 
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RESOLVE: 

 
Art. 1º. As entidades delegatárias, no exercício das funções de agência de água em 

razão da celebração do contrato de gestão, quando receberem recursos, estarão 

obrigadas a apresentar prestações de contas parciais e anual, contendo os seguintes 

documentos:  

 

I- ofício de encaminhamento da prestação de contas para a Diretoria de Segurança 

Hídrica e Qualidade Ambiental, discriminando os documentos apresentados;  

II- relação dos bens, quando couber (anexo I);  

III- relação dos pagamentos efetuados, referente às despesas realizadas na execução do 

objeto (anexo II);  

IV- demonstrativo da movimentação dos recursos no período e conciliação bancária 

(anexo III), acompanhado dos extratos bancários; 

V- declaração do responsável financeiro quanto à correta aplicação dos recursos 

recebidos; (anexo IV);  

VI- formulário contendo as Questões de Auditoria(check-List), referente análise da 

seleção das propostas, dispensa, inexigibilidade e dos processos de pagamentos, 

acompanhado do relatório conclusivo, emitido pela contabilidade da delegatária ou 

auditoria independente (anexo V);  

 

§1º Os bens relacionados no anexo I, adquiridos com recursos públicos, deverão ser 

patrimoniados pelo INEA;  

 

§2º Entende-se por prestação de contas parcial, aquela realizada ao longo da vigência do 

contrato, de acordo com a liberação de cada parcela, conforme descrito no contrato de 

gestão.  

 

§3º Entende-se por prestação de contas anual, aquela realizada no período de 12 (doze) 

meses, que abrangerá as parcelas recebidas durante os 03(três) quadrimestres deste 

período.  
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§4º O INEA poderá solicitar a apresentação de outros documentos que não estejam 

relacionados neste artigo, a fim de facilitar a análise quanto ao atingimento dos 

objetivos pactuados.  

 

Art. 2º. As prestações de contas deverão ser apresentadas pela delegatária nos seguintes 

prazos:  

 

I – prestações de contas parciais, em até 60 (sessenta) dias após o término de cada 

quadrimestre.  

II – prestações de contas anuais, em até 60(sessenta) dias a contar da assinatura do 

contrato ou da publicação do extrato no Diário Oficial.  

 

Parágrafo único - As hipóteses de denúncia ou rescisão do contrato não eximem a 

delegatária de apresentar a prestação de contas final na forma e prazo definidos no 

termo de rescisão.  

 

Art. 3º. A partir da data do recebimento da prestação de contas, o setor responsável pelo 

acompanhamento do contrato terá o prazo de 30 (trinta) dias para encaminhar à 

Auditoria Interna do INEA a referida prestação de contas, com a inclusão dos seguintes 

documentos:  

 

I- Contrato de Gestão com seus aditivos e respectivas publicações, acompanhado do 

plano de trabalho proposto e das metas a serem atingidas;  

II- relatório do cumprimento do objeto, elaborado e subscrito pela comissão de 

avaliação, no caso de prestação de contas anual.  

 

Art. 4º. A partir da data do recebimento da prestação de contas, a Auditoria interna terá 

o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para análise do processo e inclusão dos seguintes 

documentos:  

 

I – parecer conclusivo da Auditoria Interna do INEA (anexo VI), que será classificado 

como Regular, Regular com Ressalva ou Irregular;  
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II – manifestação do Ordenador de Despesas do órgão sobre a regularidade, ou não, da 

aplicação dos recursos transferidos (anexo VII).  

 

Art. 5º. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo determinado, ou 

então, constatada quaisquer irregularidades na sua análise, caberá ao INEA notificar de 

imediato a delegatária para, no prazo de 30(trinta) dias, encaminhar a prestação de 

contas ou sanar as irregularidades apontadas.  

 

I - caso as irregularidades não sejam sanadas, caberá à delegatária recolher o valor total 

recebido, nos seguintes casos:  

a) Inexecução do objeto do contrato;  

b) Não apresentação, no prazo exigido, da prestação de contas;  

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no contrato. 

II - o valor correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, 

referente ao período compreendido entre o recebimento do recurso e sua utilização, na 

hipótese de não ter sido feita a aplicação do recurso ou na ausência de comprovação de 

seu emprego na consecução do objeto;  

III - o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros repassados, inclusive os 

rendimentos de aplicação no mercado financeiro, quando não recolhidos dentro do 

prazo de 30 (trinta) dias;  

IV. O valor correspondente às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou 

impugnados. 

 

§1º Os valores a serem recolhidos pela delegatária, em qualquer caso, deverão ser 

atualizados monetariamente, pelo IGP-DI da FGV, ou qualquer outro índice que vier a 

substituí-lo, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para 

com a Fazenda Estadual, a contar da ocorrência do evento.  

 

§2º Notificada a delegatária, e transcorrido o prazo estabelecido no caput do artigo 5º 

desta Resolução sem que as providências tenham sido cumpridas, o Ordenador de 

Despesas do INEA deverá solicitar à Auditoria Interna do INEA, ou órgão equivalente, 

que seja instaurado o processo de tomada de contas.  
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Art. 6º. O processo de prestação de contas ficará arquivado no INEA juntamente com o 

processo administrativo de celebração do contrato de gestão, ficando à disposição dos 

órgãos de controle interno e externo para efeito de fiscalização e de auditoria a qualquer 

tempo.  

 

§ 1º Os originais das faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos 

comprobatórios das despesas realizadas durante a vigência e execução do contrato 

deverão ser mantidos em arquivo e em boa ordem, nas dependências da delegatária, 

pelo prazo de 05 (cinco) anos após a aprovação da prestação de contas final pelo 

Ordenador de Despesa do INEA, com exceção dos comprovantes trabalhistas e da 

previdência social, que devem ser arquivados conforme legislação específica.  

 

§2°. A obrigatoriedade de guarda dos documentos pelo prazo de 05 (cinco) anos 

prevista no parágrafo anterior se aplica ainda que ocorra a extinção da delegatária ou a 

rescisão do contrato de gestão.  

 

§3º A delegatária fica obrigada, à conta dos valores recebidos, em manter toda 

documentação referente à execução dos trabalhos, permitindo ao INEA acesso aos 

documentos, bem como o acompanhamento dos trabalhos em andamento.  

 

Art. 7º. Os anexos desta Resolução encontram-se disponíveis no sítio eletrônico do 

Instituto Estadual do Ambiente.  

 

Art. 8º. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 2015. 

 

MARCUS DE ALMEIDA LIMA 
Presidente  

 
Publicada em 08.01.2016, DO nº 5, páginas 29, 30 e 31. 
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ANEXO ÚNICO

RESULTADO DA AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO DOS SERVIDORES OCUPANTES DO CARGO DE ANALISTA EXECUTIVO DA
CARREIRA DE EXECUTIVO PÚBLICO.

INSERIR ANEXO

Id: 1927001

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE

DESPACHOS DO VICE-PRESIDENTE
DE 05.01.2016

PROC. Nº E-07/002.14997/2014 - INDEFIRO a impugnação apresen-
tada pela IATE CLUBE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS; e acolho a mani-
festação exposta pelo Serviço de Impugnação a Autos de Infração,
tendo em vista a redação do art. 62, I do Decreto Estadual nº
41.628/2009, o qual estabelece a atribuição de o Vice-Presidente
apreciar e decidir as impugnações apresentadas contra os autos de
infração lavrados no caso de imposição de advertência, multas e
apreensão.

PROC. Nº E-07/504.630/2011 - DEFIRO a impugnação apresentada
pela SUELI DE SOUZA LEITE; e acolho a manifestação exposta pelo
Serviço de Impugnação a Autos de Infração, tendo em vista a reda-
ção do art. 62, I do Decreto Estadual nº 41.628/2009, o qual esta-
belece a atribuição de o Vice-Presidente apreciar e decidir as impug-
nações apresentadas contra os autos de infração lavrados no caso de
imposição de advertência, multas e apreensão.

PROC. Nº E-07/511.985/2010 - INDEFIRO a impugnação apresentada
pela TRANSPORTES ÚNICA PETRÓPOLIS LTDA; e acolho a mani-
festação exposta pelo Serviço de Impugnação a Autos de Infração,
tendo em vista a redação do art. 62, I do Decreto Estadual nº
41.628/2009, o qual estabelece a atribuição de o Vice-Presidente
apreciar e decidir as impugnações apresentadas contra os autos de
infração lavrados no caso de imposição de advertência, multas e
apreensão.

PROC. Nº E-07/504.462/2011 - INDEFIRO a impugnação apresentada
pela LOCAR GUINDASTES E TRANSPORTES INTERMODAIS LTDA.
e ACOLHO a manifestação exposta pelo Serviço de Impugnação a
Autos de Infração, tendo em vista a redação do art. 62, I do Decreto
Estadual nº 41.628/2009, o qual estabelece a atribuição de o Vice-
Presidente apreciar e decidir as impugnações apresentadas contra os
autos de infração lavrados no caso de imposição de advertência, mul-
tas e apreensão.

PROC. Nº E-07/504706/2010 - REVOGO a decisão publicada no
DOERJ de 04/10/2012, constante em fls. 70 do processo nº E-
07/504706/2010, em consonância com o disposto na Sùmula nº 473
do STF, e CONVALIDO o Auto de Infração nº COGEFI-
SEAI/00136875, majorando o valor da multa para R$ 33.862,62 (trinta
e três mil oitocentos e sessenta e dois reais e sessenta e dois cen-
tavos); e acolho a manifestação exposta pelo serviço de Impugnação
a Auto de Infração, tendoem vista a redação do art. 62, I do Decreto
Estadual nº 41.628/2009, o qual estabelece a atribuição de o Vice-
Presidente apreciar e decidir as inpugnações apresentada contra os
autos de infração lavrado no caso de imposição de advertência, mul-
tas e apreensão.

PROC. Nº E-07/002.14791/2013 - INDEFIRO a impugnação apresen-
tada pela CARLA VALÉRIA TELLES PEREIRA. e ACOLHO a mani-
festação exposta pelo Serviço de Impugnação a Autos de Infração,
tendo em vista a redação do art. 62, I do Decreto Estadual nº
41.628/2009, o qual estabelece a atribuição de o Vice-Presidente
apreciar e decidir as impugnações apresentadas contra os autos de
infração lavrados no caso de imposição de advertência, multas e
apreensão.
PROC. Nº E-07/511.892/2012 - INDEFIRO a impugnação apresentada
pela CREAMOR CREMATÓRIOS DE ANIMAIS LTDA; e acolho a ma-
nifestação exposta pelo Serviço de Impugnação a Autos de Infração,
tendo em vista a redação do art. 62, I do Decreto Estadual nº
41.628/2009, o qual estabelece a atribuição de o Vice-Presidente
apreciar e decidir as impugnações apresentadas contra os autos de
infração lavrados no caso de imposição de advertência, multas e
apreensão.

PROC. Nº E-07/002.5547/2014 - DEFIRO a impugnação apresentada
pela CARLOS BERTONI ALVES; e acolho a manifestação exposta pe-
lo Serviço de Impugnação a Autos de Infração, tendo em vista a re-
dação do art. 62, I do Decreto Estadual nº 41.628/2009, o qual es-
tabelece a atribuição de o Vice-Presidente apreciar e decidir as im-
pugnações apresentadas contra os autos de infração lavrados no caso
de imposição de advertência, multas e apreensão.

Id: 1927469

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE

CONSELHO DIRETOR

ATO DO CONSELHO-DIRETOR

RESOLUÇÃO INEA Nº 131 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2015

ESTABELECE MECANISMOS PARA A
PRESTAÇÃO DE CONTAS, PELAS ENTIDA-
DES DELEGATÁRIAS DE FUNÇÕES DE
AGÊNCIA DE ÁGUA, DOS GASTOS REALI-
ZADOS NA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS
DE GESTÃO CELEBRADOS NOS TERMOS
DA LEI ESTADUAL Nº 5.639, DE 06 DE JA-
NEIRO DE 2010.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR DO INSTITUTO ESTA-
DUAL DO AMBIENTE (INEA), reunido nos dias 14 de dezembro de
2015, no uso das atribuições que lhe confere o art. 8º, XVIII do De-
creto Estadual nº 41.628, de 12 de janeiro de 2009, o contido no pa-
recer RD nº 02/2009 da Procuradoria/ INEA, e conforme processo ad-
ministrativo nº E-07/002.12757/2015,

CONSIDERANDO:

- a obrigatoriedade da prestação de contas de todos quantos tiverem
de comprovar o cumprimento dos encargos assumidos pelo uso, em-
prego, guarda ou movimentação de bens, numerário e valores, con-
forme determina o inciso IV do art. 22 do Decreto nº 43.463, de 14
de fevereiro de 2012; e

- a necessidade de disciplinar os mecanismos de prestação de contas
das entidades delegatárias sobre os gastos realizados na vigência e
execução dos contratos de gestão celebrados nos termos da Lei Es-
tadual nº 5.639/2010,

RESOLVE:

Art. 1º- As entidades delegatárias, no exercício das funções de agên-
cia de água em razão da celebração do contrato de gestão, quando
receberem recursos, estarão obrigadas a apresentar prestações de
contas parciais e anual, contendo os seguintes documentos:

I- ofício de encaminhamento da prestação de contas para a Diretoria
de Segurança Hídrica e Qualidade Ambiental, discriminando os docu-
mentos apresentados;

II- relação dos bens, quando couber (anexo I);

III- relação dos pagamentos efetuados, referente às despesas realiza-
das na execução do objeto (anexo II);

IV- demonstrativo da movimentação dos recursos no período e con-
ciliação bancária (anexo III), acompanhado dos extratos bancários;

V- declaração do responsável financeiro quanto à correta aplicação
dos recursos recebidos; (anexo IV);

VI- formulário contendo as Questões de Auditoria(check-List), referente
análise da seleção das propostas, dispensa, inexigibilidade e dos pro-
cessos de pagamentos, acompanhado do relatório conclusivo, emitido
pela contabilidade da delegatária ou auditoria independente (anexo
V);

§ 1º- Os bens relacionados no anexo I, adquiridos com recursos pú-
blicos, deverão ser patrimoniados pelo INEA;

§ 2º- Entende-se por prestação de contas parcial, aquela realizada ao
longo da vigência do contrato, de acordo com a liberação de cada
parcela, conforme descrito no contrato de gestão.

§ 3º- Entende-se por prestação de contas anual, aquela realizada no
período de 12 (doze) meses, que abrangerá as parcelas recebidas du-
rante os 03(três) quadrimestres deste período.

§ 4º- O INEA poderá solicitar a apresentação de outros documentos
que não estejam relacionados neste artigo, a fim de facilitar a análise
quanto ao atingimento dos objetivos pactuados.

Art. 2º- As prestações de contas deverão ser apresentadas pela de-
legatária nos seguintes prazos:

I - prestações de contas parciais, em até 60 (sessenta) dias após o
término de cada quadrimestre.

II - prestações de contas anuais, em até 60(sessenta) dias a contar
da assinatura do contrato ou da publicação do extrato no Diário Ofi-
cial.

Parágrafo Único - As hipóteses de denúncia ou rescisão do contrato
não eximem a delegatária de apresentar a prestação de contas final
na forma e prazo definidos no termo de rescisão.

Art. 3º- A partir da data do recebimento da prestação de contas, o
setor responsável pelo acompanhamento do contrato terá o prazo de
30 (trinta) dias para encaminhar à Auditoria Interna do INEA a referida
prestação de contas, com a inclusão dos seguintes documentos:

I- contrato de Gestão com seus aditivos e respectivas publicações,
acompanhado do plano de trabalho proposto e das metas a serem
atingidas;

II- relatório do cumprimento do objeto, elaborado e subscrito pela co-
missão de avaliação, no caso de prestação de contas anual.

Art. 4º- A partir da data do recebimento da prestação de contas, a
Auditoria interna terá o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para aná-
lise do processo e inclusão dos seguintes documentos:

I - parecer conclusivo da Auditoria Interna do INEA (anexo VI), que
será classificado como Regular, Regular com Ressalva ou Irregular;

II - manifestação do Ordenador de Despesas do órgão sobre a re-
gularidade, ou não, da aplicação dos recursos transferidos (anexo
VII).

Art. 5º- Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo
determinado, ou então, constatada quaisquer irregularidades na sua
análise, caberá ao INEA notificar de imediato a delegatária para, no
prazo de 30(trinta) dias, encaminhar a prestação de contas ou sanar
as irregularidades apontadas.

I - caso as irregularidades não sejam sanadas, caberá à delegatária
recolher o valor total recebido, nos seguintes casos:

a) Inexecução do objeto do contrato;
b) Não apresentação, no prazo exigido, da prestação de contas;

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no
contrato.

II- o valor correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado
financeiro, referente ao período compreendido entre o recebimento do
recurso e sua utilização, na hipótese de não ter sido feita a aplicação
do recurso ou na ausência de comprovação de seu emprego na con-
secução do objeto;

III- o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros repassa-
dos, inclusive os rendimentos de aplicação no mercado financeiro,
quando não recolhidos dentro do prazo de 30 (trinta) dias;

IV- O valor correspondente às despesas comprovadas com documen-
tos inidôneos ou impugnados.

§ 1º- Os valores a serem recolhidos pela delegatária, em qualquer ca-
so, deverão ser atualizados monetariamente, pelo IGP-DI da FGV, ou
qualquer outro índice que vier a substituí-lo, acrescido de juros legais,
na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Es-
tadual, a contar da ocorrência do evento.

§ 2º- Notificada a delegatária, e transcorrido o prazo estabelecido no
caput do art. 5º desta Resolução sem que as providências tenham si-
do cumpridas, o Ordenador de Despesas do INEA deverá solicitar à
Auditoria Interna do INEA, ou órgão equivalente, que seja instaurado
o processo de tomada de contas.

Art. 6º- O processo de prestação de contas ficará arquivado no INEA
juntamente com o processo administrativo de celebração do contrato
de gestão, ficando à disposição dos órgãos de controle interno e ex-
terno para efeito de fiscalização e de auditoria a qualquer tempo.

§ 1º- Os originais das faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer ou-
tros documentos comprobatórios das despesas realizadas durante a
vigência e execução do contrato deverão ser mantidos em arquivo e
em boa ordem, nas dependências da delegatária, pelo prazo de 05
(cinco) anos após a aprovação da prestação de contas final pelo Or-
denador de Despesa do INEA, com exceção dos comprovantes tra-
balhistas e da previdência social, que devem ser arquivados conforme
legislação específica.

§ 2°- A obrigatoriedade de guarda dos documentos pelo prazo de 05
(cinco) anos prevista no parágrafo anterior se aplica ainda que ocorra
a extinção da delegatária ou a rescisão do contrato de gestão.

§ 3º- A delegatária fica obrigada, à conta dos valores recebidos, em
manter toda documentação referente à execução dos trabalhos, per-
mitindo ao INEA acesso aos documentos, bem como o acompanha-
mento dos trabalhos em andamento.

Art. 7º- Os anexos desta Resolução encontram-se disponíveis no sítio
eletrônico do Instituto Estadual do Ambiente.

Art. 8º- Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 2015

MARCUS DE ALMEIDA LIMA
Presidente

ANEXO 1

Inserir Imagem

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Sexta-feira, 08 de Janeiro de 2016 às 00:47:42 -0200.
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Id: 1925920

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE
CONSELHO DIRETOR

ATO DO CONSELHO-DIRETOR

*RESOLUÇÃO INEA Nº 129 DE 03 DE DEZEMBRO DE 2015

DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS RELA-
TIVOS À FIXAÇÃO DE PRAZOS PARA CUM-
PRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECI-
DAS PELO INEA.

O PRESIDENTE DO CONSELHO-DIRETOR DO INSTITUTO ESTA-
DUAL DO AMBIENTE (INEA), reunido nos dias 19 de outubro de
2015 e 30 de novembro de 2015, no uso das atribuições que lhe con-
fere o art. 8º, XVIII do Decreto Estadual nº 41.628, de 12 de janeiro
de 2009, o contido no parecer RD nº 02/2009 da Procuradoria/ INEA,
e conforme Processo Administrativo nº E-07/501.387/2012,

CONSIDERANDO:

- o disposto no art. 36 da Lei Estadual nº 5.427/2009, que estabelece
que o não atendimento no prazo fixado pela Administração implicará
no arquivamento do processo, quando os elementos solicitados ao in-
teressado forem imprescindíveis à apreciação de pedido formulado;

- o disposto no Decreto Estadual nº 44.820/2014, que dispõe sobre o
Sistema de Licenciamento Ambiental (SLAM) do Estado do Rio de Ja-
neiro;

- o disposto na Lei Federal nº 12.651/2012, que dispõe sobre a pro-
teção da vegetação nativa e estabelece os parâmetros para adequa-
ção ambiental de imóveis rurais;

- o elevado número de processos de licenciamento ambiental, de
aprovação de área de Reserva Legal e de Projetos de Recuperação
de Áreas Degradadas sem tramitação por inércia do requerente quan-
to ao atendimento das exigências estabelecidas pelo INEA; e

- a necessidade de serem estabelecidos procedimentos relativos à fi-
xação de prazos para cumprimento das exigências estabelecidas pelo
INEA,

RESOLVE:

Art. 1º - Os prazos máximos para atendimento das exigências do
INEA, com exceção daqueles estabelecidos em Termo de Ajustamento
de Conduta (TAC) ou Termo de Compromisso Ambiental (TCA), são:

I - nos processos de licenciamento ambiental, os definidos no item 3
da Tabela 1.

II - nos processos de aprovação de área de Reserva Legal e de Pro-
jeto de Recuperação de Área Degradada (PRAD) não contemplados
em processos de licenciamento ambiental, os definidos no item 3 da
Tabela 2.

§ 1º - A contagem dos prazos, excluído o dia do começo e incluindo-
se o dia do vencimento, se inicia na data:

I - de recebimento da notificação que formular a exigência, ou,

II - de ciência nos autos do respectivo processo administrativo.

§ 2º - Para efeito de fixação dos prazos a serem cumpridos pelo re-
querente, será considerada a classificação, segundo os critérios es-
tabelecidos pelo INEA, quanto ao porte e potencial poluidor da ativi-
dade.

§ 3º - Para efeito de comprovação do recebimento da notificação e de
contagem dos prazos a serem cumpridos pelo requerente, será con-
siderada a data de entrega do documento mencionada no sítio ele-
trônico dos Correios.

Art. 2º - O requerente poderá optar, mediante preenchimento e pro-
tocolo de Termo de Responsabilidade, por receber as notificações por
correio eletrônico, dispensando o envio desses atos administrativos
pelos Correios.

§1º - Para os casos previstos neste artigo também será realizada pu-
blicação no sítio eletrônico do INEA, que deverá ocorrer no mesmo
dia do envio do correio eletrônico ao requerente.

§2º - Considera-se como data da publicação da comunicação prevista
neste artigo o dia útil da disponibilização da informação no sítio ele-
trônico do INEA.

§3º - Os prazos de resposta terão início no primeiro dia útil que se
seguir ao considerado como data da publicação.

Art. 3º - Será concedida, independentemente da solicitação do reque-
rente, apenas 1 (uma) única prorrogação automática com prazo igual
a metade do prazo inicialmente concedido na notificação.

§1º - O INEA poderá prorrogar por período superior à metade do pra-
zo inicialmente concedido, desde que o interessado apresente, dentro
do prazo da notificação inicial, requerimento devidamente justificado.

§2º - Em caso de não atendimento da notificação no prazo total es-
tabelecido, o requerimento de licenciamento ambiental deverá ser in-
deferido pelo Diretor, Superintendente, CONDIR, ou CECA, conforme
os critérios estabelecidos no Decreto Estadual nº 41.628/2009, e o
processo administrativo arquivado, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei Estadual nº 3.467/2000.

§3º - O requerente deverá ser notificado, no prazo máximo de 5 (cin-
co) dias da decisão do indeferimento do requerimento, concedendo-se
prazo improrrogável de 15 (quinze) dias para interposição de recurso
administrativo.

§4º - Em caso de arquivamento do processo de requerimento, a re-
gularização do empreendimento ou atividade estará condicionada à
apresentação de novo requerimento e abertura de processo adminis-
trativo, mediante o pagamento de nova Guia de Recolhimento, além
do cumprimento das obrigações oriundas da sanção administrativa
quando aplicada.
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